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APRESENTAÇÃO
Em CONHECIMENTO, EXPERIÊNCIA E EMPATIA: A ENVOLTURA DO DIREITO, 

coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em democracia, constituição 
e direitos humanos; estudos em criminologia; estudos sobre o estado e as atividades 
regulatórias; e estudos sobre a justiça.

Estudos em democracia, constituição e direitos humanos traz análises sobre 
democracia, princípios constitucionais, ações afirmativas, liberdade religiosa, cotas e 
pessoas em situação de rua.

Em estudos em criminologia são verificadas contribuições que versam sobre 
República Velha, organizações criminosas, periferia, humanização de penas e criminalização 
das fake news.

Estudos sobre o estado e as atividades regulatórias aborda questões como 
improbidade administrativa, regulação, publicidade e proteção de dados.

No quarto momento e último momento, estudos sobre a justiça, temos leituras sobre 
poder dos argumentos e relato sobre o projeto Escrevendo e reescrevendo a nossa história.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A arbitragem com a Administração 
Pública é permeada por diversas problemáticas, 
sendo a publicidade a maior controvérsia. Não 
se pode perder de vista que se trata de um 
imperativo constitucional aos entes públicos, 
mas que os particulares, por sua vez, não são 
obrigados a esta exposição muitas vezes injusta. 
Consequentemente, os meios de controle exigem 
a transparência da legitimar os procedimentos, o 
que na prática encontra-se resistência. Portanto, 
defende-se a publicidade mitigada, devendo-
se divulgar apenas os documentos mais 
importantes.
PALAVRAS - CHAVE: arbitragem; Administração 
Pública; publicidade; publicidade mitigada.

PUBLICITY IN ARBITRATION INVOLVING 
THE STATE GOVERNEMENT

ABSTRACT: Arbitration involving the Public 
Administration is permeated by several issues, 
with disclose being the biggest controversy. 
One cannot lose sight of the fact that it is a 
constitutional imperative for public entities, 

1. CARMONA, Carlos Alberto. A Arbitragem no Processo Civil. São Paulo: Malheiros, 1993.

but the private individuals, in their turn, are not 
obliged to this unfair exposure. Consequently, 
accountability requires transparency to legitimize 
these procedures, which in practice is met with 
resistance. Therefore, mitigated disclosure 
is advocated, and only the most important 
documents should be disclosed.
KEYWORDS: arbitration; Public Administration; 
disclose; mitigated disclosure.

1 |	 INTRODUÇÃO
O presente estudo debruça-se acerca 

da arbitragem com os entes da Administração 
Pública, com enfoque no Princípio da Publicidade. 
Destaca-se que a presente pesquisa se baseou 
exaustivamente na doutrina brasileira e nas 
normas disponíveis para consulta sobre o tema. 

A priori, cabem algumas considerações 
a respeito do tema em tela. A arbitragem, de 
acordo com Carlos Alberto Carmona, “é uma 
técnica para a solução de controvérsias através 
da intervenção de uma ou mais pessoas que 
recebem seus poderes de uma convenção 
privada, decidindo com base nesta convenção 
sem intervenção do Estado, sendo a decisão 
destinada a assumir eficácia de sentença 
judicial”.1 Dentre as diversas características 
deste procedimento, destacam-se: celeridade, 
expertise do julgador, irrecorribilidade, 
informalidade e confidencialidade. 

É justamente esta última qualidade que 

http://lattes.cnpq.br/5836379191934800
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se investiga neste trabalho. Embora não seja obrigatório o sigilo, não é visto com bons olhos 
a divulgação dos procedimentos, de maneira a, potencialmente, enfraquecer o instituto da 
arbitragem. Tem-se isso, porque diversas companhias recorrem a este método justamente 
para salvaguardar informações delicadas. 

Contudo, impor a confidencialidade à Administração Pública nos processos arbitrais 
é extremamente problemático e inconstitucional, conforme se demonstrará. 

2 |	 A PUBLICIDADE COMO UM PRINCÍPIO
O artigo 37 da Constituição Federal estampa o Princípio da Publicidade, aplicável 

a todos os Poderes, em todos os níveis de governo. Como regra geral, os atos praticados 
pelos agentes administrativos não devem ser sigilosos. Di Pietro2 demonstra que:

“O inciso XIII estabelece que todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado.”

Nesse sentido, disserta Hely Meirelles3 que:

“A publicidade, como princípio da administração pública, abrange toda 
atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos 
como, também, de propiciação de conhecimento da conduta interna de seus 
agentes.”

O Princípio da Publicidade dispõe que a administração pública tem a obrigação 
de atender ao interesse público, bem como exercer suas funções com mais clareza e 
transparência. No que diz respeito a esse, verifica-se que ele desempenha, basicamente, 
duas funções: a primeira objetiva dar conhecimento do ato administrativo ao público em 
geral, sendo a publicidade necessária para que o ato administrativo seja oponível às partes 
e a terceiros; a segunda, como meio de transparência da Administração Pública, de modo 
a permitir o controle social dos atos administrativos.

Por conseguinte, a publicidade se dá não apenas sob o aspecto da divulgação oficial 
de seus atos, mas também propicia a toda população o conhecimento da conduta interna 
de seus agentes. Assim, não possui apenas como finalidade tornar o conhecimento público, 
mas também o tornar claro e compreensível à população.

Trata-se, portanto, de uma garantia de imparcialidade e transparência das atividades 
jurisdicionais, servindo como importantíssima ferramenta fiscalizatória a serviço do povo, 
pois permite que, além das partes, toda a sociedade tome ciência das decisões procedentes 
do judiciário, através da permissão de acesso à população às audiências.

É na mesma direção que os Professores Ada Pellegrini Grinover, Cândido Rangel 
2 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2003.
3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1996.
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Dinamarco e Antônio Carlos de Araújo Cintra defendem que “o princípio da publicidade 
do processo constitui uma preciosa garantia do indivíduo no tocante ao exercício da 
jurisdição”.4

Nesse sentido, há uma íntima relação entre os princípios da publicidade e da 
motivação das decisões judiciais, na medida em que a publicidade torna efetiva a 
participação no controle das decisões judiciais. A publicidade dada aos atos judiciais tem 
a capacidade de garantir aos cidadãos a correta aplicação da legislação, a fim de que se 
torne transparentes os atos processuais praticados pelo magistrado durante a persecução 
civil ou penal. Logo, o princípio da publicidade irradia-se noutros princípios constitucionais, 
como o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.5

De tão importante para a ordem social, este princípio constitucional-processual foi 
inserido pela primeira vez na Constituição Federal de 1988, obrigando que os processos 
judiciais sejam públicos e de consulta pública, numa clara tentativa de desvencilhar-se 
dos tempos sombrios da ditadura militar que o país acabara de livrar-se. Neste sentido, o 
único limitador possível deste princípio é a própria lei. A Constituição, em seu art. 5º, inc. 
LX, estabelece que os atos processuais são públicos, salvo quando a lei restringir a sua 
publicidade: “LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a 
defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;”.

Destarte, nota-se a grande relevância do Princípio da Publicidade para o Direito, 
seja na esfera Administrativa, seja na Processual.

3 |	 ACCOUNTABILITY VERTICAL
A accountability é a responsabilidade sujeita a prestação de contas e que, no âmbito 

da responsabilização política, demanda a construção de mecanismos institucionais por 
meio dos quais os governantes são constrangidos a responder, ininterruptamente, por seus 
atos ou omissões perante os governados. Nesse sentido, accountability vertical denota, em 
suma, os meios de controle público. 

Carlos Alberto de Salles disserta que a arbitragem pode ser tida como uma ameaça 
aos “mecanismos de accountability aos quais deve democraticamente estar submetida toda 
ação do Poder Público”6 e ser respondida processualmente, ou seja, com um esquema 
processual adequado que garanta a “responsividade” dos agentes envolvidos.

Nesta toada, eventuais desvios de finalidade praticados pelos agentes públicos 
poderiam ser identificados de maneira mais eficiente e célere ao se respeitar o Princípio da 
Publicidade, de modo que tanto os meios de controle quanto a sociedade terão acesso aos 
autos do processo arbitral. Nesse sentido, a garantia da responsividade do agente público 
envolvido naquele procedimento arbitral é mais alta, o que, em tese, desestimularia atos 
4 CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Candido Rangel. Teoria geral do 
processo. [S.l: s.n.], 2011.
5 MENDES, G. F.; COELHO, I. M.; BRANCO, P. G. Curso de Direito Constitucional. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008.
6 SALLES, Carlos Alberto de. Arbitragem em contratos administrativos. 2011. p. 83.  
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levianos. 
No entanto, Carlos Alberto Carmona pondera que, a depender da interpretação da 

extensão dessa publicidade, pode haver limitações físicas e até indisposição de instituições 
em administrarem arbitragens com entes públicos, e afirma que deve-se chegar a um meio-
termo, evitando “transformar os tribunais arbitrais em areópagos, abertos à curiosidade 
pública”.7

Outrossim, a regra de publicidade deve ser encarada não como ameaça à arbitragem, 
mas como um fator legitimador dessa. Conforme argumenta o ilustre Bruno Lopes Megna: 

“Essa legitimação junto aos cidadãos é importante, afinal, são a eles que 
se presta a accountability; são eles os “sócios” do Estado. Assim como os 
membros de uma sociedade empresária têm interesse em saber como anda 
sua administração particular, os membros da sociedade civil também têm 
interesse em saber como anda a administração pública. Ambos têm o direito 
de se informar sobre a administração de suas coisas, mas também têm o 
dever de que exercer esse direito de modo que não tumultue o exercício da 
própria administração”.8 

Em todo caso, em tese, a própria relação entre a Administração e o contratante é 
regida pelo Princípio da Publicidade. Assim, descabe à arbitragem ser utilizada como meio 
de diminuir a publicidade natural da própria relação material. Ora, se, por exemplo, tratava-
se de contrato que desde a licitação até os seus últimos aditamentos tiveram os atos todos 
divulgados no “Portal da Transparência”, é irrazoável não continuar com tais atos devido à 
instauração do processo arbitral, haja vista que nem mesmo o judicial o faria.

Cabe ainda um adendo de que não se trata de encarar a arbitragem como um meio 
que aumenta a corrupção e, por isso, necessitaria de rígido controle estatal. A premissa 
não é esta, já que a arbitragem é apenas um método de resolução de conflitos e, nas 
palavras do eminente Professor Marcelo José Magalhães Bonizzi, “a arbitragem não é, 
necessariamente, mais insegura que o processo judicial”.9 De tal forma que a devida 
adequação do meio de solução de conflitos abrange o discernimento de todas as formas 
jurisdicionais, inclusive a judicial.

A arbitragem, pois, é apenas uma nova área de atuação da Administração 
Pública, não podendo ser vinculada como um fator de facilitação de desvios de finalidade 
administrativa.

Assim, tendo em vista os meios de controle público, defende-se que haja, de certa 
forma, publicidade no processo arbitral em que a Administração Pública atue para que seja 
possível (e menos penosa) a fiscalização.

7 CARMONA, Carlos Alberto. Primeiras reflexões sobre a arbitragem envolvendo a administração pública. Revista 
Brasileira de Arbitragem, n. 51, ano XII, p. 7-21. Porto Alegre. 2016.
8  MEGNA, Bruno Lopes. Arbitragem e administração pública: processo arbitral devido e adequado ao regime 
administrativo. São Paulo, 2017. 
9 BONÍCIO, Marcelo José Magalhães. Arbitragem e estado: ensaio sobre o litígio adequado. Revista de Arbitragem 
e Mediação, v. 45, p. 455-174. São Paulo: RT, 2015. p. 158.
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4 |	 PUBLICIDADE MITIGADA
Conforme demonstrado acima, faz-se necessário respeitar o dever de publicidade 

do Ente Público. A preocupação com a accountability já é mundial e a tendência é se 
espalhar cada vez mais. 

O que se defende é a publicização mitigada do processo arbitral, compreendendo 
apenas a existência do processo e algumas de suas peças, e não da integralidade dos autos. 
A divulgação deve estar na indicação das partes, causa de pedir, pedido, desenvolvimento 
e conclusão da arbitragem, não em seu formalismo. Por isso, tal modalidade de publicidade 
é chamada de mitigada.

Ora, a defesa aqui feita é no sentido de que o Princípio da Publicidade a que o 
ente público está indiscutivelmente vinculado não seja empecilho nem motivo de receio do 
particular em negociar. Do mesmo modo, parece desarrazoado que o procedimento tramite 
em sigilo, dificultando inclusive a prestação de contas e de informações. É preciso chegar 
a um equilíbrio: publicidade mitigada. 

Mitigada, porque não se argumenta pela publicidade irrestrita da arbitragem, expondo 
exagerada e desnecessariamente as partes privadas. Mas sim pois, como argumentara 
Carmona, almeja-se um “meio-termo”, que respeite a accountability vertical e proteja-se a 
parte privada da injusta exposição.

O intermediário aqui defendido é o limiar de cumprimento à publicidade, que 
dará legitimação ao procedimento e respaldo das partes à confidencialidade. Isto é, as 
informações a serem divulgadas devem ser aquelas que consigam evidenciar a situação 
fática, a origem do litígio, a argumentação das partes, a comprovação de que a arbitragem 
é de direito e legal, e o quanto o processo arbitral custará aos cofres públicos, preservando-
se os eventuais segredos industriais e dados delicados do particular.

Ressalta-se que a necessidade externa de divulgação não interfere no trâmite 
interno da arbitragem. Ora, os atos processuais da arbitragem não terão seus efeitos 
condicionados à publicação, bastando, como de costume, a cientificação dos atos pelas 
partes envolvidas.

Assim, tem-se que, a fim de seja cumprido o dever de informar, deve-se tornar público 
as partes e o objeto, bem como os principais atos da arbitragem, notadamente a convenção 
arbitral (contrato inicial ou compromisso arbitral), o termo arbitral (ou congênere), as 
alegações iniciais e a íntegra da sentença arbitral (e das decisões intermediárias também 
– Ordens Processuais), em que já constará o relatório do desenrolar da arbitragem. 
Acrescente-se também a divulgação das despesas que o erário teve com o processo 
arbitral, tais como honorários de árbitros, verbas de sucumbência, custas da câmara arbitral 
e despesas periciais. 

O contrato inicialmente firmado entre o ente público e o particular – embora se 
possa presumir que já é público – deverá ganhar destaque na divulgação arbitral, se nele 
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estiver contida a cláusula compromissória. Se a última não estiver, dever-se-á publicizar o 
compromisso arbitral. Em outras palavras, é imprescindível que a convenção arbitral seja 
destacada, pois é ela que demonstra a legalidade, em um primeiro momento, da arbitragem. 
Sem a mesma, poder-se-ia questionar a validade do procedimento de modo até mesmo a 
inviabilizá-lo (com razão!), devendo, pois, ser publicizada. 

O termo arbitral é importante para se confirmar que a arbitragem foi constituída 
nos termos da lei: para se comprovar (i) que é de direito e em português; (ii) a previsão 
de publicidade; (iii) quem são os árbitros e sua idoneidade; (iv) a adequação da escolha 
da câmara para a resolução do litígio (seja em questões de valores, seja em questões 
técnicas – eventual exigência credenciamento); (v) a coerência do valor em disputa; e (vi) a 
arbitrabilidade do objeto da lide. É com o termo arbitral que se demonstrará a legalidade das 
premissas daquele procedimento e, por conseguinte, sua possibilidade de prosseguimento. 

As alegações iniciais das partes são deveras importantes para os meios de controle e 
para a sociedade, tendo em vista que o contexto fático da lide é muito bem delimitado nelas 
e o valor do procedimento é evidenciado (novamente). É muito importante clarear o objeto 
do litígio, porque é necessário saber o que realmente está em jogo e suas consequências 
materiais, isto é, como o resultado desta arbitragem pode interferir na vida da população, 
seja pelo encarecimento ou atraso da obra, seja por necessárias alterações procedimentais 
estipuladas no contrato inicial. Enfim, é necessário que a sociedade e o governo tenham 
isto de maneira clara. 

Outro ponto importante na publicização das iniciais é justamente a evidência de 
que a matéria discutível é arbitrável, ou seja, que se trata de um conflito envolvendo direito 
patrimonial disponível. Embora conste no termo arbitral o objeto, é recomendável este 
preciosismo para que não pairem dúvidas das questões discutidas, sendo uma defesa 
preliminar à (antiga) jurisprudência do Tribunal de Contas da União. Claro que eventuais 
segredos industriais e afins podem ser ocultados mediante requerimento do particular e 
decisão do Tribunal. 

Ademais, ressalta-se ainda que as provas produzidas (ut puta documentais, 
testemunhais, periciais) não são necessárias e extrapolam o objetivo aqui perquirido. Da 
mesma forma, se algum dos documentos aqui indicados contiver informações sensíveis ao 
particular, este deve requerer ao Tribunal Arbitral que sejam ocultadas pelo ente público 
ao publicizar. Não se defende, de forma alguma, ataques aos segredos industriais, por 
exemplo, devendo serem preservados. 

É imperativo se destacar que quaisquer documentos que remetam aos valores 
integrantes do custo total da arbitragem (honorários dos árbitros, verbas de sucumbência, 
despesas instrutórias, custas das câmaras etc.) devem ser públicos, assim como os 
comprovantes de pagamento. Trata-se de uma exigência legítima para se aferir in concreto 
o quanto o procedimento custou à Administração Público e para que não pairem dúvidas 
quanto à destinação do dinheiro. 
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Por fim, a sentença arbitral também deve ser de conhecimento geral. Por essa 
entendem-se o relatório da arbitragem (em que se contém a síntese do que ocorreu no 
procedimento), a ementa de julgamento, as fundamentações e o dispositivo. É de suma 
importância sua divulgação para que se saiba o resultado final do procedimento, tanto 
suas consequências no contrato originário e na vida da população, quanto seu resultado 
financeiro para o ente público. 

Destarte, nota-se a importância da publicidade mitigada, seja para a Administração 
Pública, seja para os particulares. A publicidade mitigada seria o equilíbrio entre o Princípio 
da Publicidade e o Direito à Privacidade do terceiro, sendo extremamente recomendável a 
divulgação das peças principais.

5 |	 OBRIGAÇÃO DA PUBLICIDADE
Com a assertiva de quais peças do processo arbitral devem ser disponibilizadas, 

é preciso discutir sobre quem recai esta obrigação. De início, o caráter contratualista da 
arbitragem é essencial.

Nesta relação, é o ente público que possui o dever-legal de respeitar o Princípio da 
Publicidade. Assim sendo, não cabe ao particular (salvo disposição contratual em contrário) 
tornar público um contrato por ele firmado. A Administração Pública, por sua vez, não possui 
esta escolha, devendo publicizar as demais peças (supra, n. 4).

De maneira similar, o contrato existente entre o terceiro e o ente público, ut puta os 
provenientes de processos licitatórios, são publicizados pela Administração Pública, pois é 
ela quem possui o dever-legal perante a sociedade. 

Assim, é pacífico que, quanto à relação entre as partes, cabe à Administração 
Pública publicar o procedimento, divulgando no seu respectivo sítio eletrônico a existência 
da arbitragem e as peças processuais pertinentes. 

Quanto à instituição que administrará o procedimento, a situação é um pouco mais 
complexa. Não se nega o caráter contratualista existente entre a câmara e o ente público. 
Mas, diante da função administrativa desenvolvida por essa no procedimento, é possível 
arguir que ela possua deveres neste aspecto. 

Ora, a câmara foi contratada para cuidar das questões burocráticas do processo 
arbitral, organizando-o e garantindo o seu devido prosseguimento, exercendo quase que a 
função de um cartório judicial. Assim sendo, é possível que as partes acordem que cabe à 
instituição promover a publicidade do procedimento. 

Ademais, funcionando como cartório, a câmara possui o dever de prestar informações 
gerais sobre o procedimento ao ser requisitada, tais como número de procedimento, as 
partes e a data de requerimento. É de se notar que tais dados são, a rigor, públicos, e 
que não há prejuízo para o regular prosseguimento do feito a prestação de informações. 
A instituição foi contratada pela Administração Pública para prestar serviços de apoio à 
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aplicação de outra jurisdição. 
Assim, vê-se com bons olhos a disponibilização nos sites das câmaras destas 

informações dos procedimentos arbitrais em que entes públicos figurem como parte. 

6 |	 ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
Parte-se para a análise prática do debate: como a legislação nacional tem tratado 

o tema. Primeiramente, é imprescindível explorar a Lei de Arbitragem (Lei 9.307/1996, 
alterada pela Lei 13.129/2015). 

A Lei 9.307 quedou-se inerte quanto aos principais aspectos aqui discutidos, 
respeitando o princípio da confidencialidade para a arbitragem no geral. A alteração 
promovida pela Lei 13.129/15 é notória ao debate, principalmente pela nova redação do art. 
2º, vez que instituiu que a arbitragem envolvendo a administração “respeitará o princípio da 
publicidade”. No entanto, não indicou com precisão a quem cabe tal função nem o quanto 
será publicizado.

Segundamente, cabe destacar também a Lei Estadual n. 19.477/2011 de Minas 
Gerais. Nesta há pontos interessantes, tais como o fato de ser a primeira lei estadual sobre 
a arbitragem e constar nos arts. 6 e 11 para os fins de publicidade. Em seu art. 6, institui-
se que as arbitragens envolvendo o Estado de Minas Gerais apenas serão admitidas se 
instauradas “mediante processo público”. Já em seu art. 11, explicita-se que já no edital de 
licitação e no contrato público estará publicizada a previsão das despesas com arbitragem, 
o que é evidentemente um grande avanço e marco quanto ao dever de informar tendo-se 
em conta a data em que foi redigida. 

Tem-se ainda a Lei Estadual n. 4.007/2017 de Rondônia indicando, em seu art. 6º, 
que as arbitragens envolvendo o Estado serão instauradas “mediante processo público” 
e respeitarão o “princípio da publicidade”. E em seu art. 11, similarmente à Lei Mineira, 
instituiu-se que no edital de licitação de obra e no contrato público constará “a fixação dos 
honorários do árbitro ou dos árbitros”, também mostrando um aceno em respeito ao dever 
de informar, embora insuficiente.

No Rio de Janeiro, há o Decreto n. 46.245/2018, que regulamenta a adoção da 
arbitragem para dirimir os conflitos que envolvam o Estado do Rio de Janeiro ou suas 
entidades e pode ser tido como um modelo. Neste o Capítulo VI normatiza a publicidade de 
tais processos e institui o supra dissertado, isto é, a publicidade mitigada, determinando que 
os atos serão públicos, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo, de segredo de justiça e de 
segredo industrial. Regulamenta ainda que tais atos restringem-se às petições, aos laudos 
periciais e às decisões, e que a audiência arbitral respeitará o princípio da privacidade.

Dispõe também sobre a quem cabe a obrigação de divulgar, determinando que 
Procuradoria Geral do Estado disponibilizará os atos do processo arbitral mediante eventual 
requerimento. Trata-se, pois, de uma norma completa.
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Quanto ao Estado de São Paulo, tem-se o Decreto n. 64.356/2019, que “dispõe 
sobre o uso da arbitragem para resolução de conflitos em que a Administração Pública 
direta e suas autarquias sejam parte”. Na Seção IV regulamenta-se especificamente a 
publicidade e determina-se coerentemente que os atos do procedimento arbitral serão 
públicos, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo ou segredo de justiça. Outrossim, 
em seu §1º, explicita-se que os referidos documentos referem-se às petições, laudos 
periciais, termo de arbitragem (ou instrumento congênere) e decisões dos árbitros. Dispõe 
também que caberá à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo disponibilizar os atos do 
procedimento arbitral na internet e que as audiências poderão ser reservadas.

Quanto ao Estado de Goiás, a Lei Complementar n. 144/2018 é extremamente vaga. 
A única menção efetiva à publicidade é feita em seu art. 33 ao dispor que os termos e as 
sentenças arbitrais serão publicados no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do 
Estado.

Cabe destaque negativo, contudo, ao Estado do Pará. A Lei Complementar n. 121/2019 
criou a câmara de negociação, conciliação, mediação e arbitragem da administração 
pública estadual. Contudo, não estabelece as premissas de como seriam publicizadas 
tais arbitragens ou medidas para com a Administração Pública estadual, apenas definindo 
(equivocada e genericamente) no art. 2º, §2º que as propostas e documentos apresentadas 
pelas partes serão confidenciais, “ressalvado o disposto nas legislações processual e de 
acesso à informação”. 

Quanto aos demais estados da federação, a única menção à possibilidade de 
arbitragem com entes da administração se faz por meio da “Lei de PPP”, tais como a Lei 
Estadual n. 3.363/2008 (Amazonas), Lei Estadual n. 9.290/2004 (Bahia) e Lei Estadual n. 
5.494/2005 (Piauí). São indicações também vagas a respeito do tema. 

No âmbito federal, há o Decreto n. 10.025/2019, que regulamenta a arbitragem para 
solucionar litígios que envolvam a administração pública federal nos setores portuário e de 
transportes. No inc. IV do art. 3º, institui-se que as informações sobre o processo arbitral 
serão públicas, ressalvadas aquelas necessárias à preservação de segredo industrial ou 
comercial e aquelas consideradas sigilosas. Ademais, dispõe-se no §1º do mesmo artigo 
que, salvo se houver convenção entre as partes, caberá à câmara arbitral fornecer o acesso 
às informações. 

Ressalta-se a Resolução n. 5.845/2019 da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, que dispõe sobre as regras procedimentais para a autocomposição e a 
arbitragem no âmbito da ANTT. No art. 22 é definido que o requerimento de instauração 
da arbitragem, a resposta ao requerimento, as defesas, a réplica, a tréplica (e qualquer 
manifestação apresentada sobre o mérito), as provas e as decisões do tribunal serão 
públicos e de livre acesso no sítio eletrônico da ANTT. 

Dessa maneira, é sintomático que as legislações supramencionadas, de maneira 
quase uníssona, determinam a publicidade de trechos do processo arbitral. Embora não 



Conhecimento, Experiência e Empatia: A Envoltura do Direito Capítulo 15 204

haja consenso a respeito dos documentos abarcados, ordenam a defendida publicidade 
mitigada cada uma a seu modo. 

Portanto, nota-se que o defendido ao longo desta pesquisa encontra respaldo nas 
normas atuais a respeito do tema e evidencia-se uma tendência: a aplicação da publicidade 
mitigada para legitimar as arbitragens com a Administração Pública. 

7 |	 CÂMARAS ARBITRAIS E ÓRGÃOS DE CONTROLE 
Posto como o legislador tem normatizado, faz-se necessário aprofundar a questão 

na prática, ou seja, observar como as câmaras de arbitragem e os órgãos estatais têm 
lidado com as arbitragens com a administração pública. 

Quanto às primeiras, destaca-se a Câmara de Comércio Brasil-Canadá do Centro 
de Arbitragem e Mediação (“CAM-CCBC”) que, em atenção ao Princípio da Publicidade, 
possui uma resolução administrativa própria (RA n. 15/2016) para os procedimento com 
a Administração Pública. Nesta é determinado que (i) as partes disporão sobre quais 
documentos e informações poderão ser divulgados e o meio a ser adotado; e (ii) CAM-
CCBC, embora não forneça os documentos a terceiros, poderá informa-los sobre a 
existência do procedimento, a data de requerimento e o nome das partes.

Ademais, a câmara fornece em seu sítio eletrônico10 informações (nome das partes 
e data do requerimento) sobre os procedimentos arbitrais em que são partes entes da 
administração pública direta. Embora se reconheça a louvável iniciativa, ressalta-se que 
não há informações disponíveis a respeito das arbitragens em que os entes da indireta 
são partes. Ora, também é de interesse coletivo - e muito – ter informações a respeito, por 
exemplo, das estatais, seja como cidadão, seja como investidor. 

A Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial – Brasil (“CAMARB”) dispõe, no 
art. 12 do seu Regulamento de Arbitragem, que divulgará em seu site a existência do 
procedimento arbitral, assim como as partes e a data da solicitação. Determina ainda que 
a instituição não fornecerá documentos ou outras informações a terceiros, devendo as 
partes, na forma da lei, tal publicização. Disciplina ainda que a CAMARB está autorizada 
nestes casos, salvo manifestação expressa das partes em sentido contrário, a divulgar a 
sentença.

A CAMARB cumpre com rigor as determinações de seu regulamento. Em consulta 
ao seu sítio eletrônico11, a câmara informa que já “administrou 18 procedimentos arbitrais 
envolvendo partes sujeitas ao regime de Direito Público” e, posteriormente, torna pública a 
relação de todas as arbitragens por ela administração a partir de 09/2017, discriminando o 
número cadastral, data de solicitação, requerente, requerida e status. Pode-se assegurar, 
pois, que o método escolhido pela CAMARB é primoroso. 
10 Disponível em <https://ccbc.org.br/cam-ccbc-centro-arbitragem-mediacao/resolucao-de-disputas/arbitragem/arbitra-
gem-com-adm/>. Acesso em 07.04.2020.
11 Disponível em <http://camarb.com.br/arbitragem/arbitragens-com-a-administracao-publica/>. Acesso em 07.04.2020.

https://ccbc.org.br/cam-ccbc-centro-arbitragem-mediacao/resolucao-de-disputas/arbitragem/arbitragem-com-adm/
https://ccbc.org.br/cam-ccbc-centro-arbitragem-mediacao/resolucao-de-disputas/arbitragem/arbitragem-com-adm/
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Já quanto à Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP (“CIESP/
FIESP”), instituiu-se, pela Resolução n. 3/2018, que (i) em tais procedimentos, o obrigação 
é da Administração Pública de promover a publicidade; e (ii) a pedido das partes e mediante 
autorização do tribunal arbitral, a Secretaria da Câmara transmitirá informações (data de 
requerimento, nome das partes e número do procedimento) no sítio eletrônico.

Analisado a forma como as principais câmaras lidam com a situação, cabe destacar 
a forma como a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo tem atuado. Enfatizar-se-á a 
PGE do Estado paulista, pois, conforme demonstrado supra, a mesma possui o dever legal 
de cumprir com a publicidade (Decreto estadual n. 64.356/2019).

A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo criou um sítio eletrônico específico 
para tratar das questões que envolvem a arbitragem: Portal de Arbitragem12. Neste site, é 
possível consultar quais câmaras já realizaram o cadastro perante o governo paulista13. Além 
disso, é disponibilizado (inclusive para download) as peças14, o número de requerimento, 
as partes e qual a instituição que o administra, sendo publicizados todos os procedimentos 
arbitrais em que o Estado de São Paulo e suas autarquias sejam partes, demonstrando a 
devida adequação quanto ao Decreto estadual 64.356/2019 e aos princípios basilares da 
Administração Pública. 

Merece destaque o tratamento que a Advocacia-Geral da União (AGU) deu ao 
Procedimento Arbitral n. 78/2016 (Caso Libra). A AGU disponibilizou em seu sítio eletrônico15 
o processo arbitral na íntegra. Embora não tenha criado um canal próprio de informações 
acerca das arbitragens envolvendo a União – a publicação se deu na forma de uma “notícia” 
no site –, é um precedente muito significativo para os procedimentos arbitrais com entes 
públicos quanto à publicidade. 

Os instrumentos desenvolvidos são extremamente interessantes e de extrema 
importância para o accountability, pois a população inteira possui acesso, inclusive os 
Tribunais de Contas. Assim sendo, quaisquer desvios de conduta podem ser facilmente 
averiguados e, eventualmente, penalizados, o que torna a arbitragem com a Administração 
Pública mais segura, confiável e legítima. 

Segura para os árbitros, procuradores do Estado e governantes porque não precisam 
temer repúdios externos, pois o procedimento inteiro está disponibilizado. Se as atitudes 
deles foram adequadas, não há motivo, a contrário do que acontecia em tempos passados 
com o Tribunal de Contas da União. E mais segura também para o Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, que poderá acessar os procedimentos e passar um pente-fino em 

12 Disponível em <http://www.pge.sp.gov.br/Portal_PGE/Portal_Arbitragens/paginas/default.asp?TKU=&IDProc=6&#-
team>. Acesso em 18.04.2020. 
13 No momento em que se realizou a pesquisa, apenas 5 câmaras haviam feito realizado o cadastramento: AMCHAM, 
CAM-CCBC, CAMARB, CIESP/FIESP e ICC. Disponível em <http://www.pge.sp.gov.br/Portal_PGE/Portal_Arbitragens/
Arquivos/Camaras.pdf>. Acesso em 03.05.2020.
14 As peças publicizadas são: requerimento de arbitragem, resposta a esse, petições, ordens processuais, decisões, 
laudos periciais. 
15 Disponível em <https://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/643200>. Acesso em 06.05.2020.

http://www.pge.sp.gov.br/Portal_PGE/Portal_Arbitragens/Arquivos/Camaras.pdf
http://www.pge.sp.gov.br/Portal_PGE/Portal_Arbitragens/Arquivos/Camaras.pdf
https://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/643200
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busca de irregularidades, o que claramente facilita o cumprimento do seu dever e corrobora 
o combate a comportamentos levianos. 

Mais confiável para a sociedade e investidores, pois esses poderão monitorar 
os desenrolares do procedimento, de modo a não haver dúvidas das decisões e, por 
conseguinte, do status quo do ente. Ademais, é mais confiável para a população na medida 
em que está tramitando às claras, ou seja, não será de uma hora para outra que ela ficará 
ciente da existência da arbitragem e, supervenientemente, da decisão (des)favorável, 
evitando-se eventuais questionamentos sobre essa.

E isto recai na legitimação do procedimento arbitral. Ao tornar o procedimento arbitral 
público, respeita-se um dos princípios basilares do Estado Democrático de Direito, conforme 
demonstrado supra. Os meios de controle externo e a população podendo averiguar e 
policiar as condutas dos agentes públicos transmitem legitimidade ao procedimento arbitral, 
sendo aceito por eles e facilitando, inclusive, o cumprimento da decisão do Tribunal. 

Dessa forma, compreende-se a função crucial do respeito ao Princípio da 
Publicidade nestes casos: facilitar a accountability e legitimar o processo arbitral. Os 
Tribunais de Contas poderão de maneira mais fácil e eficiente averiguar os procedimentos 
e, consequentemente, criar-se-á menores dificuldades em sua realização. 

Entes públicos não podem agir às sombras. É preciso que haja fiscalização, seja 
pelo próprio poder público, seja pela sociedade, pois o pacto social atual, a Constituição, 
determina que assim seja. De modo similar, os terceiros que firmam contratos com a 
Administração Pública estão cientes disso e aqui as Câmaras arbitrais estão também 
inseridas. 

8 |	 CONCLUSÃO
A arbitragem com a Administração Pública é regulada por princípios constitucionais 

inafastáveis. Dentre eles, o da Publicidade está sob destaque: é indiscutível que a mudança 
de pensamento dos órgãos de controle e da maior aceitação deste relacionamento se 
deu em decorrência da evolução da implementação da publicidade nos procedimentos em 
questão.

Ora, Administração Pública não pode agir nas sombras e os meios de controle 
também não permitirão que isso aconteça. Em contrapartida, há terceiros que não querem 
se expor abusivamente nos procedimentos arbitrais, o que também é legítimo. 

Diante dessa problemática, propôs o presente trabalho o estudo sobre a aplicabilidade 
da publicidade mitigada. Nas palavras do ilustre Professor Carlos Alberto Carmona, seria 
um meio-termo adequado que equilibraria a responsabilidade do ente público com a 
proteção à privacidade do particular. Essa se basearia nos documentos essenciais à lide, 
de forma a evidenciar, em suma, as partes, o contexto fático e o valor envolvido.

Tal publicização é de extrema importância, já que permite aos órgãos de controle 
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maior fiscalização quanto às contas apresentadas e aos serviços prestados, de modo a 
clarear para a sociedade o verdadeiro impacto socioeconômico que aquele procedimento 
pode ocasionar. 

Consequentemente, mudar-se-ia o comportamento dos meios de controle externos 
que, ao invés de continuarem impugnando as arbitragens e repreendendo-as, passariam a 
legitima-las, o que em um Estado Democrático de Direito é imprescindível. 

A Publicidade exerce então uma função primordial de segurança aos envolvidos. 
O particular tem a tranquilidade de que a decisão do Tribunal será respeitada pela 
Administração Pública e aceita pelo Tribunal de Contas, por exemplo. O agente público 
que assina o termo de arbitragem terá o respaldo necessário de que não está cometendo 
nenhuma ilicitude em fazê-lo. E a sociedade civil terá a segurança de saber a quantia da 
verba pública que está em debate e as possíveis consequências práticas para ela, tais 
como atraso nas obras, alterações de cronogramas, entre outras. 

Acrescente-se ainda que é nítida a responsabilidade do ente público por efetivar a 
publicização dos documentos, não podendo se omitir de cumprir um dever constitucional. 
Ressalta-se ainda que é recomendável que a câmara de arbitragem, atuando como cartório 
do litígio, preste informações básicas, ut puta partes e data de requerimento. 

E nota-se, por fim, que os legisladores têm se preocupado com esta questão e 
concluído conforme o aqui exposto. Eles determinam, em suma, que a Administração 
Pública deve dar publicidade às arbitragens em que está envolvida, disponibilizando por 
meio de canais próprios os documentos essenciais. Ora, a consonância com a publicidade 
mitigada é imensa, evidenciando claramente sua aplicação prática. 

De maneira similar, perceptível a atitude de algumas câmaras arbitrais que, embora 
não possuam o dever legal de fornecer em seus sítios eletrônicos os dados principais das 
arbitragens, assim o fazem.  

Destarte, trata-se de um grande avanço à arbitragem brasileira e ao accountability 
vertical, de tal modo que, quanto maior for a legitimação dessa, maior será a segurança 
jurídica e institucional para a sociedade civil como um todo. 
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